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Julgamento de Mulheres Acusadas de Prática de Aborto) 

 

EU,  JOSE MANUEL MAIA NUNES DE ALMEIDA, PRESIDENTE DA 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DO CONCELHO DE ALMADA 

 

Faço público que na Primeira Reunião da Sessão Ordinária referente ao mês de Junho 

de 2004, realizada no dia 30 de Junho de 2004, a Assembleia Municipal de Almada 

aprovou a seguinte Moção: 

MOÇÃO/DELIBERAÇÃO 

Considerando que:  

Ü O aborto clandestino é um grave problema de saúde pública;  

Ü Todos os anos se registam mortes de mulheres devido à prática de aborto 

clandestino, bem como sequelas graves para a saúde de muitas, entre as quais a 

impossibilidade de novas gravidezes;  

Ü Se estima que, em Portugal, sejam praticados anualmente mais de 40 mil abortos 

clandestinos;  

Ü Portugal tem uma das legislações mais retrógradas da União Europeia, 

contrariando recomendações das Nações Unidas e do Parlamento Europeu no 

sentido da não perseguição judicial de mulheres que recorram ao aborto;  

Ü A manutenção da criminalização da interrupção voluntária da gravidez não 

resolveu, nem resolve este grave problema social;  

Ü Uma lei que despenalize o aborto não se impõe à consciência individual de cada um, 

nem incentiva à sua prática; 
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Ü A manutenção desta legislação acentua a discriminação social e económica das 

mulheres.  

A Assembleia Municipal de Almada, reunida no dia 30 de Junho de 2004, delibera:  

1 –  Manifestar a sua solidariedade para com as mulheres acusadas de prática de 

aborto, em julgamento a decorrer no tribunal de Setúbal, apelando à sua 

absolvição;  

2 –  Reiterar os apelos à Assembleia da República para que tome as medidas 

legislativas necessárias à alteração da actual lei penal, de forma a permitir a 

despenalização da interrupção voluntária da gravidez até às doze semanas, a 

pedido da mulher, contribuindo para uma maternidade assumida, desejada e 

consciente e para a protecção da saúde e da vida das mulheres.  

 

POR SER VERDADE SE PUBLICA O PRESENTE «EDITAL» QUE VAI POR MIM 

ASSINADO E IRÁ SER AFIXADO NOS LUGARES DO ESTILO DESTE 

CONCELHO. 

 

Almada, em 01 de Julho de 2004 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

 
            (JOSÉ MANUEL MAIA NUNES DE ALMEIDA) 


